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. . PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Seçilo de Protocolo 

G 
. hê' 053 098/2019 Proce&so: 000 .003/2019 

25/06/2019 14 05 Q4 UIC . . 

Nome C.M.A.. IND. No 2844/2019 

Distribuição Chefia d~ Gabinete 

Assunto SOLICIT AÇAO 

Indico ao Senhor Prefeito Municipal a necessidade de entrar 

em entendimentos com o setor competente, a fim de que seja dado o devido 

cumprimento a Lei Municipal 5.971/2003, conforme solicitação da Ouvidoria 

da Seguradora Líder, Administradora do Seguro DPVT, no ofício OUV 

018/2019 que vai anexado. 

Araraquara, 24 de junho de 2019. 

Vereador e Presidente 
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Seguradora Uder do Consórcio do Segu ro DPVAT S.A 
Tel21 3861-4600 www.seguradoralider.com.br 
Rua da Assemble ia, 100-26° andar- Edifício City Towe r - Centro 
20011 -904- Rio de Janeiro- RJ 

Ao Senhor 

Tenente Santana 

Presidente da Câmara Municipal de Araraquara- SP 

Rua São Bento, 887 - Centro- Araraquara- SP- CEP: 14801-300 

OFÍCIO OUV 018-40/2019 
Rio de Janeiro, 17 de junho de 2019. 

Assunto: Lei Municipal nQ 5.971/2003, que dispõe sobre a divulgação do Seguro de Acidente de 
Trânsito (DPVAT) . 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, na qualidade de Ouvidora da Segu ra dora Líder, 

adm inistradora do Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre 

(Seguro DPVATL sirvo-me do presente documento para informar que encaminhei ao Senhor Prefeito 

ofício 008-40/2019, com o objetivo de contribuir com o integral e efetivo cumprimento da muito 

bem-vinda lei Municipal nQ 5.971/2003, uma vez que, sendo o Seguro DPVAT um direito de todos os 

brasilei ros, é nosso dever ampliar seu conhecimento e garantir a todos um acesso simples, rápido e 

humanizado a ele. 

A Lei Municipal nQ 5.971/2003 dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de cartazes ou 

placas em hospitais, postos de saúde, ambulatórios, laboratórios e demais estabelecimentos de 

saúde, públicos ou privados, e funerárias do Município de Araraquara, nos quais deverão ser fixados 

e mantidos avisos sobre a Lei Federal nQ 6.194, de 19 de dezembro de 1974 (Lei do DPVAT) . Os avisos 

têm como objetivo destacar que a indenização do Seguro DPVAT pode ser requerida pela própria 

vítima do acidente ou seus beneficiários, sendo absolutamente desnecessário qualquer 

intermediário. 

A referida Lei busca contribuir com o alcance de uma importante diretriz contida na norma 

federal, que é garantir aos segurados e beneficiá rios o acesso simples, rápido e humanizado ao 

pagamento das indenizações do Seguro DPVAT. 
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Seguradora Líder do Consórcio do Seguro DPVAT S.A 
Tel 2'1 3861-4600 www.seguradoralider.com.br 
Rua ela Assembleia, 100-26° anelar- Edifício City Tower- Centro 
2001'1 -904- Rio de Janei ro- RJ 

Seguradora 

LiDE R 
Administradora do SegLiro DPVAT 

OFÍCIO OUV 018-40/2019 

Em nosso ofício, anexo, propusemos somar forças à ação da Governo Municipal para que, 

atuando em conjunto, possamos intensificar a divulgação e cumprimento das Leis Estaduais n°5 

9 .823/1997, 9.959/1998 e 12.154/2005 e Municipal n2 5.971/2003. 

Nesse mesmo sentido, acreditamos seja também fundamental que o Poder Legislativo esteja 

inserido nesse esforço . Dessa forma, solicitamos também a indicação de um porta-voz da Câmara 

Municipal. O retorno pode ser feito por meio de mensagem ao endereço eletrôn ico 

leis.dpvat@seguradoralider.com.br ou por telefone, no n2 21 3861-4604. O responsável pelo diá logo 

com o representante da Câmara Municipal, aqui na Seguradora Líder, será Gisele Garuzi Oggioni de 

Araujo, Ouvidora . 
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24/06120\9 LEI MUNICIPAL N° 5.97 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2.003 

CÂMARA M,U:NICI,PAL DE ARARAQUARA 
ESTADO DE SÃO, PAULO 

LEI MUNICIPAL N° 5.971, DE 6 DE JANEIRO DE 2.003 

Projeto de Lei n° 222/02 
Autor: Vereador Carlos Alberto Manco 

Dispõe sobre a afixação em hospitais, postos de saúde, 
ambulatórios, laboratórios e demais estabelecimentos de 
saúde, públicos ou privados do Município de Araraquara das 
orientações sobre o Seguro DPVAT (Seguro Obrigatório de 
Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres ) 
e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo , no exercício de suas atribuições l~gais, e de 
acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 12 de dezembro de 2.002, promulga a seguinte 
lei : 

Art. 1° Ficam os hospitais , postos de saúde, ambulatórios , laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, 
públicos ou privados do Município de Araraquara , obrigados a manter afixado, em local visível orientações sobre o 
Seguro DPVAT (Seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), criado pela Lei 
Municipal n° 6.194, de 19 de dezembro 1.974, com o objetivo de amparar as vitimas de acidentes envolvendo veículos 
em todo o território nacional. 

§ 1° A obrigação de que trata este artigo estende-se às funerárias do Município. 

§ 2° As orientações devem conter ainda, de forma destacada, os seguintes dizeres: "A indenização do Seguro 
DPVAT, poderá ser requerida pela própria vítima do acidente ou por seus beneficiários". 

Art. 2° A responsabil idade do disposto no art. 1° fica a cargo da direção da unidade que responderá junto à 
Secretaria Municipal de Saúde pelo não cumprimento. 

Parágrafo único. O Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua publicação, fixando também as sanções a que estarão sujeitos os infratores. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publ icação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de Araraquara , aos 6 (seis) dias do mês de janeiro do ano de 2.003 (dois mil e três). 

Edson Antonio da Silva 
Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra . 

Clélia Mara Santos Ferrari 
Secretária de Governo 

Arquivada em livro próprio n° 01/2.003. 

* Este texto não substitui a publicação oficial. 

www. camara-arq. sp.gov. br/Siave/arquivo ?I d= 1 09224 111 



2.4106120~9 L6194 

LEI N° 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974. 

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre, ou por 
sua carga, a pessoas transportadas ou não. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art . 1° A alínea b do artigo 20, do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 20 . .............. .............. .................................................... . 

.QL:_Be~ponsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de vias fluvial, lacustre, 
marítima, de aeronaves e dos transportadores em geral." 

Art . 2° Fica acrescida ao artigo 20, do Decreto-lei n° 73 , de 21 de novembro de 1966, a alínea I nestes termos: 

"Art. 20 ...... .. ... ...................... ............. .................... .............. . 

!)...:_Danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a 
pessoas transportadas ou não." 

/\ rt . 3°()()dano9 .Pesooais oobertospelo seguro estabeleoido no artigo 2° oompreendem as indenizações por morte, 
invaljde;c permanente e ?esposps do assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa 
vitimada: . . (Vide Medida n°340, de 2006L 

I .(Vide Me?idan° :40,dc2006) 

a) 40 (q~arpnt?)vqzc9 o 'JOio r do maior salário mínimo vigente no País no caso de morte; 
11 1 . . ·>···(Vide Medida n° 340, de 2006) 

b) f\té40 (quarenta)yezes o valor d9maior salário mínimo \figente no País no oaso de invalidez permanente; 

despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas . 

Art.39 ps danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 29 desta Lei compreendem as indenizações 
por .f'l'lortg , inyalidez permqnentoc desposas d?assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem , por 
pessoa vitimada: (Redação dada pela Lei n° 11.482, de 2007) 

Art. : .9 
• .().ssJpro9 pessoaiscobertos.polo soguroestabeleoido no art. 29 desta Lei compreendem as indenizações por 

l'l'lorto, P.9r i~vplidoz permarcnte , total ou parcial, e por despesas de assistência médioa e suplementares, nos valores e 
conformeas regras que se seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada pela Medida Provisória n° 451, de 
2008{ 

Art.3º OS danos pessóais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as indenizações por 
m~rte, p?r\iny? J i?ezpermanonte , total ou parcial, e por desposas de assistência médica e suplementares, nos valores e 
c9nforp:p ?srpg[asque se seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada ROla Lei n° 11.945, de 2009L 
,(Produção de•efeitos t 

a) (revogada); 

b) (revogada); 

c) (revogada); 

(Redação dada Qela Lei n° 11.482, de 2007) 

(Redação dada Qela Lei n° 11.482, de 2007) 

(Redação dada ROla Lei n° 11.482, de 2007) 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; 
de 2007) 

(lncluídQ_ROia Lei n° 11.482, 

11- até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente ; e 
(Incluído ROla Lein° 11.482, de 2007) 

111 - ateR$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais)- como reembolso à vítima - no caso de desposas de 
assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído ROia Lei n° 11.482,--º.si. 
2007} 

§ Jj. ~J?. .. c.aso do cobertura de que trata o inciso li, deverão ser enquadradas na tabela anmm a esta Lei ao lesões 
diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporoionada por qualquer medida 
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terópêutica, classificando se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo se a in'iplidcz permanente parcial 
em completa ·e incompleta, conforme a m<tensõo das perdas anatômicas ou funcionais, . observado o disposto 
abai>m: . . .(Incluído pela Medida Provisória n° 461, de 2008)~ 

I quando se tratar do invalidez pcrmonento parcial completa, a perda anatêm1ca ou tupc1.9nal será dlretomente 
enquadrada . em um dos segmpntoo orgânicos. ou corporais. provistos na tabela aneJ<a, corrospoF)dendo a indenização .ao 
valor resultante da aplicação do percentual ol i estabelecido ao valor máximo da cobertura; e (Incluído ROla 
Medida Provisória n° 461 , de 2008L 

11 quandosetratarde invalidezpermanente parcial incompleta,. será efetuado.o enquadramento da perda anatômica 
ou funcional na .forma previstana alínea "a", procedendo se, em seguida, o redução proporcional da indenização que 
corresponderá a setenta e cinco por cento para as perdaq de repercussão intensa, cinqüenta por cento para as de média 
repercussão, vinte e cinco por cento para as de leve repercussão , adotando se ainda o percentual de dez por cento, nos 
coses de seqüelas residuaio. (Incluído pela Medida Provisória n° 451, de 2008L 

§ 29 O seguro previsto nesta L:ei . não contempla . as despesas decorrentes do . atendimento . f11édicp ou . hoopitalar 

§ 1Q No caso da cobertura de que trata o inciso li do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a 
esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por 
qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permc:mente como to.tal ou .parcial, subdividindq-se a invalidez 
permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o 
disposto abaixo: (Incluído Rola Lei n° 11 .945, de 2009L(Produção de efeitos L 

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será diretamente 
enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao 
valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e .(Incluído Qela Lei 
n° 11.945, de 2009L(Produção de efeitos).,. 

11 -quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da perda anatômica 
ou funcional. na forma prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da 
indenização que corresponderáa 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta 
por cento )para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o 
percentual de 10% (dez por cento), nos casos de saqueias residuais. .(Incluído ROla Lei n° 11 .945, de 2009L 
.(Produção de efeitos L 

§ 2Q Assegura-se à vítima o reembolso, no valorde até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), previsto no inciso 111 
do caput deste artigo, de despesas médico-hospitalares, desde que devidamente comprovadas, efetuadas pela rede 
credenciada junto ao Sistema Unico de Saúde, quando em caráter privado, vedada a cessão de di reitos . 
. (Incluído ROla Lei n° 11.945, de2009t .(Produção de efeitos L 

§ 3º As despesas de que trata o § 2Q deste artigo em nenhuma hipótese poderão ser reembolsadas quando o 
atendimento for realizado pelo SUS, sob pena de descredenciamento do estabelecimento de saúde do SUS, sem prejuízo 
das demais penalidades previstas em lei. (Incluído ROla Lei n° 11.945, de 2009L(Produção de efeitos L 

Art. A0 A indenização no caso de. morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge sobrevivente; na sua 
falta, aos herdeiros · legais . .. ~los . demais casos, o pagamento será feito . diretamente à vítima na forma que dispuser o 
Conselho Nacional de 8eguros Privados. . .(Vide Medida n° 340, de 2006) 

Parágrafo único. Paro oo. fins deste artigo a companheira será equiparada à esposa, nos casos admitidos pela Lei 

o companheiro será equiparodo ao esposo quando tiver com a vítima convivência marital atual por mais do cinco. anos, 
ou , convivendo com ela, do convívio tiver filhos. (Renumerado com nova redação pela Lei n° 8. 4 41 , de 
1992) 

§ 2" · Debcando a vítima beneficiários incapazes, ou sendo ou resultando ela incapaz, a indenização do seguro será 
liberada em nome de . quem detiver o encargo de sua guarda, sustento ou despesas, conforme dispuser alvará 
judicial. (Incluído pela Lei n° 8.441, de 1 992) 

Art. 4Q A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 da Lei nQ 10.406, de 
1 O de janeiro de 2002- Código Civil. .(Redação dada ROla Lei n° 11.482, de 2007) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nQ 8.441, de 1992). 
de 2007) 

.(Redação dada ROla Lei n° 11.482, 

§ 12 (Revogado). .(Redação dada [2Cia Lei n° 11.482, de 2007) 

§ 2Q (Revogado). (Redação dada ROla Lei n° 11.482, de 2007) 

www.planalto. gov. br/ ccivil_ 03/leis/L6194. htm 2/6 
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§ 3º Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho 
Nacional de Seguros Privados- CNSP. {Incluído Rola Lei no 11.482, de 2007). 

Art . 5° O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, 
independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do 
segurado. 

§ 1 o 1\ indenização referida neste artigo será paga no prazo de 6 (cinco) dias a contar da apresentação dos seguintes 
dOGUR1Cntos: 

a) Certidão de óbito, registro da ooorrência no órgão policial coR1petente e a prova de qualidade de beneficiário no 
oaso de Alerte ; 

§ 19 1\ indenização referida neste artigo será paga ooR1 base no valor da época da liqüidação do sinistro, CAl oheque 
noR1inal aos benefioiários, descontável no dia c na praça da suoursal que fizer a liqüidação, no prazo de quinze dias da 
entrega dos séguintes docuffientos; .(Redação dada pela Lei n° 8.441 , de 1992) (Vide Medida n° 
340 , de 2006) 

§ 1º A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro , 
em cheque nominal, aos beneficiários , descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de 30 
(trinta) dias da entrega dos seguintes documentos : (Redação dada Rola Lei n° 11.482, de 2007) 

a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova de qualidade de beneficários no 
caso de morte ; (Redação dada Rola Lei n° 8.441, de 1992) 

b) Prova das despesas efetuadas pela vítima com o seu atendimento por hospital , ambulatório ou médico assistente e 
registro da ocorrência no órgão policial competente - no caso de danos pessoais . 

§ 2° Os documentos referidos no§ 1° serão entregues à Sociedade Seguradora, mediante recibo, que os especificará . 

§ 3º Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte e o acidente, será acrescentada a 
certidão de auto de necrópsia, fornecida diretamente pelo instituto médico legal , independentemente de requisição ou 
autori4ação da autOridade policial ou da jurisdição do acidente. (Incluído ROla Lei n° 8.441, de 1992). 

§ 4º Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médicas 
suplementares e iíwalidez permanente, poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar relatório de 
internamento ou' tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, 
pelos interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora . (Incluído ROla Lei n° 8.441 , de 1992) 

§ 69 O instituto Rlédico legal da jurisdição do acidente taR1béR1 quantificará as lesões físioas ou psíquicas 
perffianentes parafins de seguro previsto nesta lei, CAl laudo coR1pleR1entar, no prazo Rlédio de noventa dias do evento, de 
acordo com os ppree r1tuaisda tab.eladascondições geraisde seguro de acidente supleR1entada, nas restrições e OR1issões 
desta, pela tabela do acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. (Incluído pela Lei n° 
8.441 , de 1992) 

§ 69 O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítiR1a deverá fornecer, no prazo de até 
noventa dias, laudo à vítiR1a COR1 a verificação da m<istência e quantificação das lesões perffianentes, totais ou 
paroiais. (Redação dada pela· Medida Provisória n° 461 , de 2008L 

§ 5º O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, no prazo de até 90 
(noventa) dias, laudo à vítima com a verificação da existência e quantificação das lesões permanentes, totais ou 
parciais. {Redação dada ROla Lei n° 11 .945, de 2009t (Produção de efeitos L 

.(Vide Medida n° 340, de 2006) 
(\/ide Medi'da n° 340, dó 2006) 

§ 6º O pagamento da indenização também poderá ser realizado por intermédio de depósito ou Transferência 
Eletrônicá de Dados - TED para a conta corrente ou conta de poupança do beneficiário, observada a legislação do 
Sistema de Pagamentos Brasi leiro. {Incluído ROla Lei n° 11.482, de 2007 ). 

§ 7º Os valores correspondentes às indenizações, na hipótese de não cumprimento do prazo para o 
pagamento da respectiva obrigação pecuniária, sujeitam-se à correção monetária segundo índice oficial 
regularmente estabelecido e juros moratórios com base em critérios fixados na regu lamentação específica de 
seguro privado. (Incluído Rola Lei n° 11.482, de 2007). 

Art . 6° No caso de ocorrência do sinistro do qual participem dois ou mais veículos, a indenização será paga pela 
Sociedade Seguradora do respectivo veículo em que cada pessoa vitimada era transportada . 

§ 1° Resultando do acidente vítimas não transportadas, as indenizações a elas correspondentes serão pagas, em 
partes iguais , pelas Sociedades Seguradoras dos veículos envolvidos. 
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§ 2° Havendo veículos não identificados e identificados, a indenização será paga pelas Sociedades Seguradoras 
destes últimos. 

alínea a do artigo 3° da presente lei. 

Art. 72 A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com seguradora não identificada, seguro não 
realizado ou vencido, será paga nos .mesmos valores, condições eprazos.dos .demais casos por um consórcio constitljído, 
obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta lei. (Redação 
dada gela Lei n° 8.441 , de 1992) 

§ 12 O consórcio de que trata este artigo poderá haver regressivamente do proprietário do veícu lo< os · v~lores . que 
desembolsar, ficando o veículo, desde logo, como garantia da obrigação, ainda que vinculada a contrato de alienação 
fiduciária, reserva de domínio, /easing ou qualquer outro. (Redação dada ROla Lei n° 8.441, de 1992) 

§ 2° O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) estabelecerá normas para atender ao pagamento das 
indenizações previstas neste artigo, bem como a forma de sua distribuição pelas Seguradoras participantes do Consórcio. 

Art . 8° Comprovado o pagamento, a Sociedade Seguradora que houver pago a indenização poderá , mediante ação 
própria, haver do responsável a importância efetivamente indenizada. 

Art . 9° Nos seguros facultativos de responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de via terrestre, as 
indenizações por danos materiais causados a terceiros serão pagas independentemente da responsabilidade que for 
apurada em ação judicial contra o causador do dano, cabendo à Seguradora o direito de regresso contra o responsável. 

Art . 10. Observar-se~á o procedimento sumaríssimo do Código de Processo Civi l nas causas relativas aos danos 
pessoais mencionados na presente lei. 

Art . 11 . Terél suspensa a autorização para operar no seguro obrigatório de que trata o artigo 2°, sem prejuízo de outras 
penalidades previqtas na legislação específioa, a Sooiedade seguradora que infringi r as disposições desta lei. 
,(Vide Medida n° 340, de 2006} 

Art. 11 . A sociedade seguradora que infringir as disposições desta Lei estará sujeita às penalidades previstas no 
art. 108 do Decreto-Lei nº 73, de . 21 . de novembro de 1966, de acordo com a gravidade da irregularidade, observado o 
disposto no art. 118 do referido Decreto-Lei. (Redação dada ROla Lei n° 11.482, de 2007) 

Art . 12. O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto 
nesta lei. 

§ 12 O Conselho Nacional de Trânsito implantará e fisca lizará as medidas de sua competência, garantidoras do não 
licenciamento e não licenciamento e não circulação de veículos automotores de vias terrestres, em via pública ou fora dela, 
a descoberto do seguro previsto nesta lei. .(Incluído Rola ROla Lei n° 8.441, de 1992) 

§ 2º Para efeito do parágrafo anterior, o Conselho Nacional de Trânsito expedirá normas para o vencimento do seguro 
coincidi r com o do IPVA, arquivando-se cópia do bilhete ou apólice no prontuário respectivo, bem como fazer constar no 
registro deocorr~ncias nome, qual ificação, endereço residencial e profissional completos do proprietário do veículo, além 
do nome da seguradora, número e vencimento do bilhete ou apól ice de seguro. (Incluído ROla ROla Lei n° 
8.441 , de 1992) 

§ 39 O GNSP estabeleoerá anualmente o valor oorrespondente ao custo do emissãoo da oobrança da apólioe ou do 
bilhete do Seguro. Obrigatório do Danos Pessoais causados por veíoulos automotores do vias terrestres . 
. (lnoluído pela Medida Provisória n° 461, de 2008). 

§4 9 O disposto no parágrafo único doart. 27da Lei n9 8.212, do 24 do julho do 1991,não se aplica ao produto da 
arrecadação do ressarcimento do custo dosorito no§ 39 . (lnoluído pela Medida Provisória no 451, de 2008L 

§ 3º O CNSP estabelecer$ anualmente o valor correspondente ao custo da emissão e da cobrança da apólice ou do 
bilhete do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres . 
.( Incluído P-ela Lei n° 11 .945, de 2009L .(Produção de efeitos L 

§ 4º O disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, não se aplica ao produto da 
arrecadação do ressarcimento do custo descrito no§ 32 deste artigo. (Incluído ROla Lei no 11 .945, de 2009t 
(Produção de efoitost 

Art . 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-lei n° 81 4, de 4 de setembro de 
1969, o demais disposições em contrário. 

Brasília, 19 de dezembro de 197 4; 153° da Independência e 86° da República. 
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MJEXO 
.(Incluído pela Medida Pro11isória n° 451, de 2008). 

(art. 39 da Lei n9 ê.194 , de 19 de dezembro de 1974) 

Danos Corporais Totais 
Repercussão na Ínte§ra do Patrimênio Físico 

Perda anatêmiea eleu funcional completa de amees os memeres superiores eu inferiores 

Perda anatêmica e,leu funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés 

Persa anatêmiea elol::i funcional completa de um membro superior e de um memero inferior 

Persa completa Ela '•'isão em ameos os oll:los (ee§ueira eilateral) ou ce§ueira le§aleilateral 

Lesees neureló§icas EJUe cursem cem: (a) sane eo§niti>o<o cempertamental alienante; (b) impesimente do senso 
de orientação espaci?l elou de li11re deslocamento corporal; (e) persa completa do controle esfincteriano; (d) 
comprometimento de função 'tlital ou autonêmica 

Lesees Ele ór§ãos e estruturas crânio faciais, cePoticais, torácicos, aedominais, pél'tlices ou retro peritoneais 
cursando cem prejuízos funcionais não compensá'tleis, Ele ordem autonêmica, respiratória , cardio'tlascular, 
di§esti'tla, e>Ecretora eu de EJuaiEJuer outra espécie, dese!e EJUO l:laja comprometimento Ele função 'tlital 

Danes Corporais 8e§mentares (Parciais) 
R:epercussees em Partes Ele Memeres Superiores e Inferiores 

Persa anatêmica elou funcional completa Ele um dos memeros superiores e,lou Ele uma das mães 

PeFEla anatêmica eleu funcional completa de um Eles membros inferiores 

Pere!a af1atêmica e,lou ful9cienal completa de um dos pés 

Persa cempleta dà ffieb il idade de uA'I dos eml3res, cetolleles, punl:les eu dedo pele§ar 

Perda'cempletàêa moeilidase de l:im EJUae!ril, joell:lo ou tornozelo 

Perda anatêmica elo1::1 fl::lncienal completa de EJI::IaiEJI::IOr 1::1m dentre os o1::1tres dedos da mãe 

Perda anatêmica elo1::1 fl::lncienal completa de EJI::IaiEJI::Ier 1::1m dos Ele dos do pé 

Danes Corporais 8e§mentares (Parciais) 
Outras R:epercussees em Gr§ãos e Estruturas Corporais 

Pere!a al::lditi'o'a tetalei lateral (sure!ez completa) 01::1 Ela fenaçãe (m1::1dez completa) 01::1 da 'tlisãe Ele um ell:le 

Persa completa da mebilisase de I::IITI se§mente Ela col1::1na 'tlerteeral elEcete e sacra! 

Persa inte§ral (retirada cirt=lr§ica) Ele eaçe 

ANEXO 
(Incluído ROla Lei n° 11.945, de 2009t 

{Produção de efeitost 

(art. 3-º da Lei n-º 6.194, de 19 de dezembro de 197 4) 

Percentual 
da Perda 

4-00 

Percentua is 
das Perdas 

7G 

w 

~ 

4G 

Percentuais 
das Persas 

w 
~ 

4G 

Danos Corporais Totais Percentual 
Repercussão na Íntegra do Patrimôn io Físico da Perda 

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os membros superi ores ou inferiores 
Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés 
Perdi:tanatômica e/ou funcional completa de .um membro superior e de um membro inferior 
Perda completa da v isão em ambos os olhos.(cegueirabilateral) ou cegueira legal bilateral 
Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-comportamental 100 

alienante; (b) impedimento do senso de orientação espacial e/ou do livre 
deslocamento côrporal; (c) perda completa do controle esfincteriano; (d) 
comprometimento de função vital ou autonômica 
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais , cervicais , torácicos, abdominais, 
pélvicos ou retro-peritoneais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis 
de ordem autonômica , respiratória , cardiovascu lar, digestiva , excretora ou de 
qualquer outra espécie, desde que haja comprometimento de função vital 

Danos Corporais Segmentares (Parcia is) Percentuais 
Repercussões .em Partes de Membros Superiores e Inferiores das Perdas 

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou 
de uma das mãos 70 
Perda anatõmica efou funcional completa de um dos membros inferiores 
Perda anatômiçae/ou funcional completa de um dos pés 50 

Perda completa da mobil idade de um dos ombros, cotovelos, punhos ou dedo 
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polegar 25 
Perda completa da mobilidade de um quadri l, joelho ou tornozelo 
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dentre os outros dedos da 
mão 10 
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos dedos do pé 

Danos Corporais Segmentares (Parciais) Percentuais 
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais das Perdas 

Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação (mudez completa) ou 50 
da visão de um olho 
Perda completa da mobi lidade de um segmento da coluna vertebral exceto o sacra! 25 
Perda integral (retirada cirúrg ica) do baço 10 
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